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Eixo 02 - Educação, Ciência e Sustentabilidade Social

Resumo: Este trabalho é integrado à pesquisa de mestrado em andamento, vinculada ao Programa de Pós-graduação em Educação da UFAM, cujo a temática é referente ao Ensino bilingue, no qual nos debruçamos acerca de estudos da língua indígena Nheengatu, também conhecida como Língua Geral Amazônica. Ela encontra-se em risco de extinção, segundo o Atlas das Línguas em Perigo da UNESCO (2025). Apesar da redução no número de falantes, que gira em torno de 6.000 indivíduos distribuídos entre comunidades do Rio Negro, Colômbia e Venezuela, observa-se um movimento de revitalização linguística por meio de políticas públicas educacionais, iniciativas acadêmicas inovações tecnológicas e no ensino bilingue, como no caso da escola indígena Kunyatá Putira. Neste sentido, este trabalho tem por objetivo apresentar um panorama histórico e contemporâneo da situação da língua Nheengatu, destacando o impacto da repressão linguística desde o período colonial até o século XX e as recentes ações que visam seu fortalecimento, como a cooficialização em municípios e estados, a tradução da Constituição Federal, a inserção no ensino público, e o desenvolvimento de aplicativos digitais. Como caminho metodológico, optou-se pela pesquisa de abordagem qualitativa e bibliografia para geração de dados, com base em Marconi e Lakartos (2017). Como resultados destacamos que a análise demonstra que, embora o Nheengatu enfrente ameaças significativas, existe um conjunto de práticas que apontam para sua revitalização e fortalecimento identitário entre povos indígenas da Amazônia.
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Introdução 
A diversidade linguística da Amazônia é uma das mais complexas do mundo, abrigando centenas de línguas indígenas em diferentes graus de vitalidade. De acordo com o Censo 2022 do IBGE, foram registradas 274 línguas indígenas em uso no Brasil, faladas por aproximadamente 200 mil pessoas. Esse dado evidencia não apenas a riqueza cultural, mas também os riscos de extinção que pairam sobre grande parte desses idiomas. O Nheengatu, conhecido como Língua Geral Amazônica, ocupa lugar singular nesse cenário, pois foi amplamente utilizado como língua franca na região amazônica, tendo sido veículo de comunicação entre diferentes povos e também entre os colonizadores.
Contudo, sua trajetória é marcada por perseguições sistemáticas decorrentes de políticas linguísticas de imposição do português, desde o período pombalino até o Estado Novo. Atualmente, a língua é falada por cerca de 6 mil pessoas, distribuídas em comunidades do Rio Negro (Brasil), além da Colômbia e da Venezuela. A situação de vulnerabilidade foi classificada pela Escala Graduada de Interrupção Intergeracional (EGIDS), indicando graus de fragilidade diferentes em cada país.
Nesse contexto, este estudo busca apresentar, de forma ampliada, os fatores que levaram ao declínio do Nheengatu e as iniciativas de revitalização em curso. A pesquisa se insere nos debates sobre diversidade linguística, educação intercultural e políticas públicas educacionais, considerando a língua como parte essencial da identidade dos povos indígenas da Amazônia.
Metodologia 
Optou-se por uma abordagem qualitativa e bibliográfica (Marconi e Lakartos, 2017), utilizando-se de pesquisa documental em fontes primárias e secundárias. Foram analisados relatórios oficiais, como o Atlas das Línguas em Perigo da UNESCO (2010, 2024) e dados do IBGE (2022), além de legislações específicas como a lei de cooficialização do Nheengatu em São Gabriel da Cachoeira (2002) e a lei estadual do Amazonas (2023).
Na etapa bibliográfica, foram consultados repositórios acadêmicos das universidades públicas da região Norte, como Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e Universidade do Estado do Amazonas (UEA), e também de instituições de referência no tema, como a Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade do Oeste do Pará (UFOPA). Destacam-se as contribuições de Eduardo Navarro, Aline Cruz, Bartomeu Meliá e Teresa Maher, além de obras internacionais que discutem processos de revitalização linguística em perspectiva comparada. A análise de materiais audiovisuais, como o documentário 'Nheengatu – O Filme' (Barahona, 2020), complementou a investigação com evidências etnográficas e visuais.
O cruzamento desses dados permitiu uma leitura multidimensional, combinando o histórico de repressão com as práticas atuais de revitalização, tanto no campo político quanto educacional e tecnológico.

Resultados e Discussões
A literatura acadêmica sobre línguas indígenas na América Latina enfatiza a importância das políticas linguísticas para a preservação e revitalização. Fishman (1991) apresentou o conceito de reversão da mudança de linguagem argumentando que a sobrevivência das línguas está intimamente ligada à transmissão intergeracional. Grenoble e Whaley (2006) complementam que a revitalização exige esforços comunitários aliados a políticas governamentais, ultrapassando o ambiente escolar. No caso do Nheengatu, a contribuição de Eduardo Navarro (2016) é essencial para o ensino e a sistematização linguística, por meio de dicionários e cursos. Cruz (2011) analisa o impacto da revitalização em comunidades amazônicas, demonstrando que a língua permanece como um símbolo de identidade cultural. Bartomeu Meliá (1979, 2000) fez uma contribuição significativa ao afirmar que uma escola indígena não deve ser vista como um instrumento de assimilação, mas como um espaço de vida, onde o ensino das línguas maternas fortalece as dinâmicas culturais próprias. 
Nesse contexto, Maher (2007) defende a educação intercultural bilíngue como uma prática capaz de superar a lógica colonial da escola monolíngue. Oliveira (2014) destaca que as políticas linguísticas brasileiras historicamente se concentraram no português, relegando as línguas indígenas à marginalidade. Ao integrar essas perspectivas, o Nheengatu se torna um exemplo concreto da tensão entre repressão histórica e exercícios contemporâneos de revitalização. 
1 Histórico de repressão linguística 
O Nheengatu, também conhecido como Língua Geral Amazônica, surgiu como uma língua de contato entre povos indígenas e colonizadores europeus a partir do século XVII. Inicialmente, foi amplamente utilizado pelos jesuítas como ferramenta de catequese e mediação cultural, permitindo que a doutrina cristã e os valores europeus fossem transmitidos às populações indígenas de forma mais eficiente. Além disso, o Nheengatu funcionava como meio de comunicação interétnica, na região amazônica.
No entanto, essa centralidade do Nheengatu sofreu forte impacto com a implementação do Diretório dos Índios, promovido pelo Marquês de Pombal em 1757. Esse decreto determinava a substituição das línguas indígenas pelo português em instituições oficiais e na educação, estabelecendo a língua portuguesa como instrumento de dominação política e cultural. A imposição do português marcou o início de um longo período de repressão às línguas nativas, incluindo o Nheengatu, que passou a ser estigmatizado como língua de classes subalternas ou de populações marginalizadas.
Durante a Cabanagem (1835–1840), movimento popular e revolucionário na Amazônia, o Nheengatu esteve associado às comunidades indígenas e ribeirinhas que resistiam às imposições políticas e econômicas do poder central. Esse período reforçou a marginalização da língua, pois seu uso passou a ser visto pelas elites como um símbolo de resistência e subversão, aumentando sua exclusão dos espaços formais e oficiais.
No século XX, as políticas de nacionalização implementadas durante a Ditadura de Vargas aprofundaram ainda mais a repressão ao Nheengatu e outras línguas indígenas. Medidas como a proibição do uso de línguas indígenas em escolas e em serviços públicos reforçaram a hegemonia do português e promoveram a assimilação cultural das populações indígenas. Essa repressão gerou consequências duradouras: perda de fluência entre as novas gerações, desvalorização social da língua e também das de práticas culturais ligadas ao idioma.

2 Iniciativas políticas de revitalização 
Uma mudança significativa para o Nheengatu ocorreu em 2002, quando o município de São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, promoveu a cooficialização da língua juntamente com o tucano e o baniwa. Essa medida representou um importante avanço político e cultural, pois reconheceu oficialmente o uso das línguas indígenas em órgãos públicos, documentos oficiais, sinalizações e no sistema educacional local. A cooficialização não apenas fortaleceu a identidade e o orgulho cultural das comunidades indígenas, como também garantiu legalmente o direito ao uso e ensino das línguas maternas, marcando um passo concreto no sentido de preservação e revitalização linguística.
Em 2023, a Assembleia Legislativa do Amazonas ampliou o reconhecimento oficial, estendendo a cooficialização para 16 línguas indígenas do estado, incluindo o Nheengatu, o tucano e o baniwa, entre outras. Essa iniciativa consolidou um marco político de valorização da diversidade linguística e cultural, evidenciando a importância de políticas públicas voltadas à proteção e promoção das línguas indígenas no contexto amazônico. O reconhecimento legal reforça a legitimidade dessas línguas e cria bases institucionais para sua promoção em diferentes esferas, como educação, comunicação e administração pública.
Outro aspecto relevante nesse processo de valorização do Nheengatu foi a tradução da Constituição Federal para o idioma em 2023. Essa ação, inédita e simbólica, reforça a visibilidade nacional do Nheengatu, permitindo que falantes tenham acesso direto aos seus direitos e deveres constitucionais em sua própria língua indígena. Além de traduzir o texto legal, a iniciativa serve como um importante instrumento de ensino e referência cultural, mostrando que o Nheengatu é uma língua viva, capaz de ocupar espaços formais de comunicação e do direito.
Esses avanços recentes refletem uma trajetória de resistência e de recuperação linguística, consolidando o Nheengatu como uma língua com elemento central da identidade cultural de muitos povos indigenas da amazônica que falam essa língua. Eles também demonstram como políticas públicas e iniciativas legislativas podem articular direitos linguísticos, educação bilíngue e valorização cultural, criando condições para que as novas gerações preservem e transmitam seu patrimônio linguístico e cultural.
3 Educação escolar indígena
A Escola Indígena Municipal Kunyatá Putira, situada na comunidade ribeirinha São Thomé, ao longo do Rio Negro, em Manaus, pertencente ao povo indigena Baré, integra o conjunto de escolas indígenas da rede municipal que implementam programas de ensino bilíngue. Esses programas visam fortalecer a identidade cultural e linguística dos povos indígenas, promovendo o uso simultâneo da língua portuguesa e das línguas indígenas. A partir de 2015, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Manaus implementou programas de ensino bilíngue nas escolas indígenas, incluindo o ensino da língua Nheengatu, também conhecida como Língua Geral Amazônica.
Na Escola Kunyatá Putira, o ensino bilíngue é estruturado de forma a respeitar e valorizar as línguas e culturas locais. A proposta curricular da escola inclui a língua indígena como componente curricular, com objetivos específicos para cada etapa de ensino, desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental II. Essa abordagem busca o domínio da língua portuguesa, e também a preservação e revitalização das línguas indígenas, como o Nheengatu, entre os alunos. Apesar dos avanços, a implementação do ensino bilíngue enfrenta desafios, como a escassez de materiais didáticos adequados e a necessidade de formação contínua dos educadores. No entanto, iniciativas como a elaboração de propostas curriculares específicas para o ensino da língua Nheengatu e a realização de oficinas de capacitação têm contribuído na tentativa de superar essas dificuldades. Essas ações fortalecem a identidade cultural dos alunos e promovem a valorização das línguas indígenas no contexto escolar. Essas experiências exemplificam a visão de Meliá (2000) e Maher (2007), para quem a escola deve ser um espaço de valorização cultural e linguística, e não de apagamento.

4 Tecnologia e linguística computacional
As inovações tecnológicas têm desempenhado um papel cada vez mais central na revitalização e disseminação do Nheengatu, ampliando o alcance da língua para além das comunidades tradicionais e possibilitando seu uso em ambientes digitais, educacionais e acadêmicos.
Em 2021, foi lançado o Nheengatu App, resultado de uma colaboração entre a Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA). O aplicativo conta com áudios gravados por líderes indígenas e falantes nativos, permitindo que usuários aprendam vocabulário, expressões e pronúncia diretamente com quem mantém viva a tradição oral da língua. Essa ferramenta facilita a aprendizagem e o ensino do Nheengatu, bem como serve como registro digital de uma língua historicamente marginalizada, contribuindo para a preservação de saberes e narrativas culturais.
Em 2023, a Motorola integrou o Nheengatu ao seu sistema operacional Android, permitindo que falantes configurem smartphones e dispositivos móveis no idioma. Essa iniciativa representa um avanço significativo no acesso digital à língua, tornando o Nheengatu presente no cotidiano tecnológico e promovendo sua visibilidade em plataformas amplamente utilizadas, conectando gerações mais jovens às suas raízes culturais de maneira prática e cotidiana.
Além disso, projetos de Processamento de Linguagem Natural (PLN) têm sido desenvolvidos para integrar o Nheengatu em contextos acadêmicos e tecnológicos. Ferramentas como o Yauti, corpora digitais e modelos baseados em Dependências Universais permitem análises linguísticas avançadas, reconhecimento de padrões gramaticais e desenvolvimento de sistemas de tradução automática. Essas iniciativas possibilitam a inclusão do Nheengatu em pesquisas computacionais, inteligência artificial e sistemas de informação, abrindo novas fronteiras para a língua em áreas científicas e educacionais.
No conjunto, essas inovações ampliam o acesso e a aprendizagem do Nheengatu, e para além disso fortalecem sua legitimidade sociocultural e acadêmica, integrando tradição oral, tecnologia e políticas de preservação linguística. A presença do idioma em plataformas digitais e projetos de PLN representa uma nova etapa na valorização da diversidade linguística da Amazônia, conectando passado, presente e futuro da língua em múltiplos contextos
Com relação a ações acadêmicas e culturais, destacamos que  em 2025, a USP inaugurou o Centro de Documentação de Línguas e Culturas Indígenas, dedicado à preservação digital e à pesquisa sobre línguas indígenas, incluindo o Nheengatu. Desde 2009, Eduardo Navarro tem promovido cursos e publicações sobre o tema, estabelecendo uma base didática significativa. A UFOPA também participa de projetos em comunidades do Tapajós, enquanto parcerias internacionais expandem a presença do idioma em redes acadêmicas globais. 

Considerações finais
 O Nheengatu enfrenta atualmente um momento de dualidade histórica e sociolinguística. Por um lado, a língua se encontra ameaçada de extinção, resultado de fatores como a fragilidade na transmissão entre gerações, a urbanização crescente, a influência dominante do português em escolas e meios de comunicação, além de décadas de marginalização cultural e linguística. Muitos jovens de comunidades indígenas já possuem maior fluência no português do que em sua língua materna, o que aumenta o risco de descontinuidade intergeracional.
Por outro lado, observa-se um fortalecimento significativo de políticas públicas, iniciativas acadêmicas e inovações tecnológicas, que reaproximam o Nheengatu das novas gerações. A cooficialização do idioma em municípios como São Gabriel da Cachoeira, a inclusão da língua em currículos escolares, a criação de aplicativos, a tradução de textos legais e projetos de Processamento de Linguagem Natural têm ampliado o acesso, a visibilidade e o prestígio da língua. Esse conjunto de ações representa não apenas medidas educativas, mas também um movimento simbólico de reconhecimento e valorização cultural, reafirmando o papel do Nheengatu como elemento de identidade e pertencimento.
Esse paradoxo de ameaça e de revitalização simultâneas evidencia que a sobrevivência do Nheengatu dependerá da continuidade, expansão e integração dessas iniciativas. A língua transcende a função meramente comunicativa: ela constitui uma memória coletiva, um patrimônio cultural imaterial e um instrumento de resistência histórica. Cada palavra, expressão e narrativa preservada fortalece a identidade indígena e contribui para a diversidade cultural da sociedade brasileira como um todo.
Neste contexto, a colaboração entre o Estado, universidades, pesquisadores e comunidades indígenas é de estrema relevância e faz toda a diferença na manutenção da língua. Apenas por meio de uma política linguística inclusiva, consistente de fortalecimento linguístico será possível consolidar espaços formais e informais de aprendizagem, registro, produção de material didático, documentação oral e digitalização da língua. A participação ativa das comunidades garante que os projetos respeitem os contextos culturais e sociais, promovendo a sobrevivência da língua, como também sua vivência como instrumento de protagonismo, autonomia e reconhecimento social.
Portanto, o Nheengatu representa simultaneamente um desafio e uma oportunidade: o desafio de superar séculos de repressão e hegemonia do português, e a oportunidade de construir políticas integradas e ações inovadoras que assegurem seu uso contínuo, legítimo e valorizado nas gerações presentes e futuras.
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